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O presente resumo busca relatar uma experiência de formação, apontando a relevância do curso de Especialização em modalidade de Residência na consolidação da Pós-graduação enquanto ferramenta de qualificação e formação de profissionais comprometidos com o Sistema Único de Saúde (SUS), em especial com a Atenção Básica. Mediante a concepção ampliada de saúde, faz-se necessário buscar a solidificação de um novo modelo de assistência, que traz uma visão mais coerente sobre a relação saúde-doença, fortalecida por um olhar crítico-reflexivo sobre os determinantes sociais da saúde. O SUS é o arranjo organizacional do Estado brasileiro que dá suporte à efetivação da política de saúde no Brasil, e traduz em ação os princípios e diretrizes desta política (VASCONCELOS; PASCHE, 2006). Dentre várias de suas características, vale destacar seu histórico de concepção advindo do Movimento da Reforma Sanitária Brasileira, durante a década de 1980. Esta Reforma nasce como contraponto ao modelo hegemônico de fazer saúde, caracterizado pela influência do Positivismo, o qual entende o processo saúde-doença de forma fragmentada, objetiva e neutra. A ciência desempenhada sob tal vertente positivista desconsidera sua própria função social. No caso da saúde, esta ciência, inicialmente, centrou-se no controle do espaço social e no desenvolvimento urbano (FOUCAULT, 2003). Posteriormente, com o desenvolvimento anatômico-patológico e farmacológico, a saúde (tendo como carro-chefe a Medicina) centrou-se na intervenção sobre o corpo individual doente, tendo como terapêutica preferencial o medicamento e o hospital – espaços de geração de lucro sobre a saúde (ADAM; HERZLICH, 2001; BRAVO, 2008). Este modelo, conhecido como modelo médico-hegemônico (FEURWERKER, 2005), teve grande expansão no período da Ditadura Militar de 1964 e, segundo Bravo (2008), serviu para amenizar as conseqüências do sistema capitalista ao mesmo tempo em que permitiu a expansão do setor privado, tratando a saúde como mercadoria submetida à lógica do lucro. É este modelo que, ainda hoje, orienta a formação dos profissionais da saúde. E o faz de tal forma que, os profissionais não se encontram capacitados para lidar com a complexidade do processo de saúde-doença, em especial no que se refere às determinações sociais deste processo (FEURWERKER, 2005). Assim, mesmo que o Movimento de Reforma Sanitária, que instituiu o SUS, venha se contrapor ao modelo médico-hegemônico, a formação acadêmica da maioria dos profissionais acaba por contribuir com a reprodução deste modelo dominante, pois não privilegia a construção de novas tecnologias de cuidado. Feurwerker (2005) comenta que as idéias e os valores oriundos do modelo médico-hegemônico são, portanto, predominantes na sociedade. São eles que orientam a formação dos profissionais de saúde e estão presentes na cabeça dos trabalhadores do SUS. Essas idéias e os interesses que elas representam interferem, a todo momento, na possibilidade de consolidação do SUS (p.491/492).  Na contra-mão desse processo, onde o ensino universitário não capacita satisfatoriamente para o SUS, surge como uma estratégia contra-hegemônica a formação de profissionais graduados em programas de Pós-graduação Lato-sensu, tendo destaque entre eles, a modalidade de Residência em área profissional da saúde. Regulamentada pela Lei Nº 11.129, de 30 de junho de 2005 onde afirma que esta modalidade de especialização é destinada a formação em serviço das diversas profissões da área da saúde para atuar no SUS. Esta regulamentação não abrange a profissão médica, sendo esta gerida por regimento próprio. Tal estratégia de formação busca capacitar profissionais para atuar na Atenção Primária do SUS abordando suas especificidades e suas interelações com o Sistema. É sabido que, nesse sentido, a maioria dos cursos de graduação da área de saúde ainda deixa diversas lacunas na formação de profissionais para este setor. Desta forma, a Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Comunidade (RMSFC) constitui-se como um espaço privilegiado de construção e reflexão acerca do trabalho em saúde, visto que possibilita uma vivência intensa e rica no cotidiano da Estratégia Saúde da Família. A Residência Multiprofissional em Saúde da Família e Comunidade, do Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva (NESC) da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), nasceu de uma parceria entre a UFPB e a Secretaria Municipal de Saúde de João Pessoa (SMS-JP), com o intuito de capacitar profissionais para a Atenção Básica. Os núcleos profissionais que compõem esta Residência são: a Enfermagem, a Fisioterapia, a Nutrição, a Farmácia, a Psicologia, a Odontologia, o Serviço Social e a Educação Física, sendo constituídos pelos Preceptores (Professores da UFPB), Tutores (Servidores da SMS-JP, locados nos NASF) e Residentes. Com carga horária de 60 horas semanais, os residentes desenvolvem atividades teóricas, além da inserção prática nas Unidades de Saúde da Família (USF). Os 24 (vinte e quatro) residentes estão divididos em sete campos de prática distintos na área urbana do município de João Pessoa, distribuídos em 3 (três) Distritos Sanitários. Em sua maioria, estão inseridos em Unidades Integradas de Saúde da Família, cada uma com até 4 (quatro) Equipes de Saúde da Família (ESF), nova forma de organizar as USF no município, sendo que um grupo de residentes atua em 4 (quatro) USF “isoladas”, com 1 (uma) equipe cada. Neste desenho, ficam imersos no cotidiano das Unidades durante a semana, desenvolvendo ações junto às equipes. Na atual configuração da residência são realizados módulos de discussão teórica acerca de temas relevantes e essenciais para formação de profissionais para o SUS. Existem também momentos destinados à reuniões por território/campo e por núcleo profissional, bem como tutoria com os atores de cada território. Estes espaços se mostram bastante potentes, sendo um lugar privilegiado para a reflexão crítica de nossa inserção cotidiana. A proposta desta Residência vem possibilitando um olhar e um agir reflexivo, sobretudo através da realização de ações coletivas, estudos de caso, construção de projetos terapêuticos singulares e ações intersetoriais, atividades que muitas vezes as equipes não conseguem realizar. Produz ainda, a clínica especializada de cada núcleo profissional, buscando romper com a prática hegemônica do cuidado à saúde fragmentado, prezando pela interdisciplinaridade. Enquanto residentes vivenciamos o dia-a-dia do processo de trabalho e as correlações e implicações da Estratégia Saúde da Família de forma reflexiva e problematizadora, fortalecendo a criação e aplicação de novas tecnologias e práticas de assistência em saúde na Atenção Básica. A RMSFC embora esteja em sua fase inicial, já demonstra seu enorme potencial como espaço de construção compartilhada e participativa. Constitui um espaço de desenvolvimento não apenas para os residentes, mas também traz fortes reflexos para os trabalhadores, através do vínculo criado com estes. A partir da nossa experiência percebemos as importantes contribuições que a Residência vem proporcionando às USF onde está inserida, indicando a necessidade de investimentos nesta modalidade de Pós-graduação, na busca de garantir a continuidade desta valorosa estratégia de formação de profissionais mais preparados para a atuação no SUS. Neste sentido se faz importante a reflexão sobre acontecimentos recentes que indicam um provável processo desfinanciamento e enfraquecimento dos Programas de Residência Multiprofissional em Saúde em âmbito nacional, na medida em que surgem desafios na continuidade destes com a publicação de uma nova Portaria (nº 1.077, de 12 de novembro de 2009) que não garante bolsas para Preceptores e Tutores. Além disso, a não inclusão na Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (CNRMS) de representantes dos Fóruns de Residentes, Preceptores e Tutores, e do Fórum das Entidades Nacionais dos Trabalhadores da Área da Saúde (FENTAS) e Fórum Nacional de Educação das Profissões na Área de Saúde (FNEPAS), afasta o movimento organizado de tais segmentos, limitando a discussão dos interesses de aperfeiçoamento destes Programas de Residência. Acreditamos que as nuances políticas e corporativas de gerenciamento de tais Programas não devem constituir impasses no desenvolvimento desta estratégia, que vem apresentando resultados positivos e relevantes na formação de profissionais para o SUS.
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